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Art. 74.  A pessoa jurídica credenciada nos termos desta Portaria poderá 
excepcionalmente ministrar cursos teóricos e práticos em município 
diverso daquele de sua sede desde que previamente solicitado e 
autorizado pela DRV, indicando o local onde serão ministradas as aulas 
e a comprovação de que o local atende às exigências desta Portaria.
Art. 75.  A pessoa jurídica solicitante de credenciamento que tiver 
em sua composição societária outra pessoa jurídica estará obrigada a 

desta outra pessoa jurídica como condição ao credenciamento.
Art. 76.  Todos os documentos exigidos por esta Portaria serão 
considerados válidos observadas as seguintes condições:
I - O documento produzido originalmente em meio eletrônico 
(documento nato-digital) será considerado válido quando anexado ao 
SCE no mesmo formato;
II - O documento produzido a partir da digitalização de um documento 
em papel (documento digitalizado), quando anexado ao SCE, será 
considerado:
a) Original, quando contiver meios de validação externos, tais como, 

autenticidade do documento;
b) Cópia simples, quando não contiver meios de validação externos, 
e, neste caso, deverá possuir prova de autenticidade por cartório de 
notas.
III - Todas as declarações e requerimentos exigidos por esta Portaria só 
serão aceitos quando as assinaturas possuírem prova de autenticidade 
realizada por cartório competente.
Art. 77.  Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões 
exigidas por esta Portaria, serão consideradas válidas aquelas expedidas 

Art. 78.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Portaria, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão 
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário.
§1º. Nenhum prazo inicia ou termina em dia não útil, sendo considerado 
dia útil aquele em que houver expediente do DETRAN-MG.

independente do fuso horário em que se encontre o interessado.
Art. 79.  O credenciamento para a prestação dos serviços de que trata 
esta Portaria será outorgado em caráter precário, por prazo determinado 
e sem exclusividade, às empresas credenciadas na forma do presente 
regulamento administrativo.
Art. 80.  A Polícia Civil do Estado de Minas Gerais terá amplo, total 
e irrestrito acesso aos registros de todos os cursos ministrados, assim 
como de todos os seus participantes, independentemente de qualquer 

Art. 81.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor do 
DETRAN-MG, atendendo a razões de conveniência e de interesse 
público, devidamente motivados.
Art. 82.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário.

Eurico da Cunha Neto

(*) A Portaria completa e seus anexos então disponíveis no site: detran.

Secretaria de Estado de 
Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento
Secretário: Thales Almeida Pereira Fernandes

Expediente
RESOLUÇÃO SEAPA Nº29, DE 22 DE SETEMBRO DE 2022.

 Institui comissões para condução de processos administrativos.
 O(A) SECRETÁRIO(A) DE ESTADO DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, em exercício, no uso das 
atribuições que lhe conferem o inciso III, do § 1º do artigo 93 da 
Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto na Lei Estadual nº 
23.304, de 30 de maio de 2019, na Lei Estadual nº 869, de 5 de julho de 
1952, na Lei Estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001, no Decreto 
nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012, RESOLVE:
 Art. 1º - Instituir comissões permanentes que conduzirão os processos 
administrativos disciplinares (PADs), os processos administrativos 
punitivos em desfavor de fornecedores (PAPs) e as sindicâncias 
administrativas no âmbito da Secretaria de Estado de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – SEAPA.

 Art. 2º - Fica instituída comissão permanente que conduzirá os 
processos administrativos disciplinares, devendo ser designados, em 
cada procedimento instaurado, três dos seguintes servidores:
 Alisson Maurilio Rodrigues Santos, MASP 1.372.981-9;
 Ariel Chaves Santana Miranda, MASP 1.485.729-6;
 Maria Raymunda Ramos Fernandes, MASP 902.738-4;
 Saulo Tiago Santos Rodrigues Motta, MASP 1.303.529-0;
 Gilson de Assis Sales, MASP 1.202.718-1.
 Art. 3º - Ficam instituídas duas comissões permanentes que conduzirão 
os processos administrativos punitivos em desfavor de fornecedores e 
as sindicâncias administrativas, com as seguintes composições:
 a) Adriana Lemos Gaspar, MASP 1.146.696-8;
 Jaime de Assis Lima, MASP 1.497.058-6;
 Julian Silva Carvalho, MASP 1.498.384-5.
 b) Kamila da Silva Gonçalves, MASP 1.477.852-6;
 Tatiane Amaral da Silva, MASP 1.498.422-3;
 Miguel Ribon Junior, MASP 956.526-8.

designado membros de uma comissão para compor a outra.
 Art. 4º - A execução dos trabalhos das comissões terá prioridade 
sobre os demais serviços realizados pelos servidores membros das 
comissões.
 Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 22, de setembro de 2022
Gustavo Fonseca Nogueira

Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento em exercício.

Instituto Mineiro de 
Agropecuária - IMA

Diretor-Geral: Antônio Carlos de Moraes

PORTARIA IMA Nº 2.180, DE 23 DE SETEMBRO DE 2022
Faz designação de servidora no âmbito do IMA.
O Diretor-Geral do Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA), no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 12, Inciso I, do Decreto 47.859, 
de 07 de fevereiro de 2020, tendo em vista o disposto no artigo 3º do 
Decreto nº 42.251, de 09 de janeiro de 2002. RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora CHIRLIS CARMEN VIEIRA DO 
CARMO, CPF: 986.108.806-72, MASP: 1.222.131-3, para exercer a 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, 23 de setembro de 2022.

ANTÔNIO CARLOS DE MORAES
Diretor-Geral

PORTARIA IMA Nº 2.179, DE 23 DE SETEMBRO DE 2022
Faz designação de servidores para comporem a Comissão de Gestão da 
Informação do Instituto Mineiro de Agropecuária e Revoga a Portaria 
IMA nº 2.151, de 12 de maio de 2022.
O DIRETOR-GERAL DO INSTITUTO MINEIRO DE 
AGROPECUÁRIA (IMA), no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 12, inciso I, do regulamento a que se refere o Decreto Estadual nº 
47.859, de 07 de fevereiro de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. RESOLVE:
 Art. 1º Constituir a Comissão de Gestão da Informação do Instituto 
Mineiro de Agropecuária.

presidência do primeiro, sem prejuízo de suas atividades, cargos ou 
funções:
Cristiane Almeida Santos - Masp:1017915-8;
Rachel Rodarte Silva - Masp: 1017181-7;

Aristides Milton da Cunha - Masp:1017589-1;
Marcela Ferreira Rocha - Masp: 1200868-6.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Belo Horizonte, 23 de setembro de 2022.

 ANTÔNIO CARLOS DE MORAES
 Diretor-Geral

CAPÍTULO II
DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO

Art. 5º - A documentação dos Quadros I, II e III será enviadaonline, por meio do FTP (File Transfer Protocol), acessível pelo protocolo de 

com as orientações de como acessar o protocolo de envio FTP (File Transfer Protocol). 

municípios que enviaram a documentação no prazo, com os respectivos conjuntos documentais recebidos pelo Programa.
§1º - Desta publicação caberá recurso pelo Município, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da divulgação. O recurso será enviado pelo e-mail 

documentos de postagem dos Correios, se for o caso, que comprovem a argumentação do Município.

a documentação.
CAPÍTULO III

DA PUBLICAÇÃO DA PONTUAÇÃO E IMPUGNAÇÃO
Art. 7° - Após a análise da documentação recebida de cada município, a pontuação provisória será divulgada no sítio eletrônico www.iepha.mg.gov.

documentais recebidos dentro do prazo.
§1º - Os Prefeitos Municipais ou seus representantes legais poderão impugnar, no prazo de 15 (quinze) dias contados de sua publicação, os dados dos 

Ficha de Análise recebida e no corpo do e-mail as razões objetivas da contestação.

§4º - A impugnação será dirigida à Diretoria de Promoção - DPR e versará somente sobre as razões de oposição à apuração dos índices provisórios 

interposição.

§7º - Em caso de não reconsideração, devem ser observadas as disposições do art. 8° e seus parágrafos desta Portaria.

§1º - Os Prefeitos Municipais ou seus representantes poderão impugnar, no prazo de 15 (quinze) dias contados de sua publicação, os dados dos 

eletrônico www.iepha.mg.gov.br e enviada à Fundação João Pinheiro para novo cálculo dos valores a serem recebidos pelo município.
CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

agendados pelos telefones (31) 3235-2889 ou (31) 3235-2891.
Art. 10º - O Iepha não se responsabiliza por erros de envio da documentação exigida, por problemas com recursos tecnológicos e computacionais do 
município, por casos fortuitos ou de força maior, bem como pelos documentos sem assinatura e informações que apresentarem dados inverídicos e 

da Administração Pública.

Belo Horizonte, 23de setembro de 2022.
Marília Palhares Machado

ANEXO I -DA ORGANIZAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
I. A documentação relativa a cada conjunto documental QIA, QIB, QIIA, QIIB, QIIC, QIIIA, QIIIB, QIIIC, enviada em arquivos PDF ou impressos, 
se for o caso, conforme disposto no art. 5º desta portaria, será apresentada com a seguinte estrutura:
1.1 Declaração de veracidade para cada conjunto documental, assinada pelo Prefeito, pelo Vice-Prefeito ou pelo Secretário Municipal de próprio 

conjunto documental e a totalidade de páginas.

número,nome do quadro e ano de exercício.

paginação, na mesma ordem em que são apresentadas.

1.5. Toda a documentação deverá ser encaminhada por ofício assinado pelo Prefeito, pelo Vice-Prefeito ou pelo Secretário Municipal, o qual deverá 
constar apenas no arquivo PDF do conjunto documental do Quadro IA - Política Municipal de Proteção ao Patrimônio Cultural e Outras Ações.
2. O arquivo PDF de cada conjunto documental deverá ser nomeado com o nome do município em caixa alta, sem acentos ou cedilha, separado por 
traço baixo, seguido da abreviação do conjunto documental e ano de exercício, conforme modelo a seguir:
 NOME_DO_MUNICIPIO_QIA_EXERCICIO_2024
2.1. Na impossibilidade de enviar cada conjunto documental em arquivo PDF único, o gestor municipal poderá compactá-lo ou dividi-lo no menor 
número de arquivos possíveis, para viabilizar a transmissão de dados por meio do FTP.
2.2. Caso seja necessário dividir em mais de um arquivo PDF, nomeá-los da seguinte forma:
 NOME_DO_MUNICIPIO_QIA_EXERCICIO_2024_parte1
 NOME_DO_MUNICIPIO_QIA_EXERCICIO_2024_parte2

dados: Nome do município; Número e nome do Quadro; Nome do Conjunto documental; Ano de exercício e Número do volume (no caso de mais 
de uma pasta para o mesmo conjunto documental).
4. Todasas informações de caráter administrativo precisam ser datadas e assinadas por autoridade municipal – Prefeito, pelo Vice-Prefeito ou pelo 

legais para a emissão dessas informações, conforme indicativos de cada Quadro,juntamentecom o chefe do Setor da Prefeitura responsável pela 
implementação da política municipal de patrimônio cultural. As assinaturas devem ser de próprio punho original ou assinatura eletrônica com 

dobrados em formato A4.

Patrimônio Cultural e pagamentos do Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural (FUMPAC), deverá estar destacada na cópia com 
marca-texto ou retângulo ressaltando o conteúdo a ser comprovado.
8. Todas as páginas de cada conjunto documental dos Quadros I, II e III enviado serão numeradas sequencialmente, em algarismos arábicos. No 

volumes.A numeração poderá ser manuscrita.
9. Será considerada documentação avulsa aquela que não estiver organizada em PDF único ou 

páginas. Documentação avulsa não será analisada.
10. Os documentos devem apresentar legibilidade para permitir sua compreensão com clareza e possibilitar sua leitura e avaliação adequadas. Não 
serão aceitos os documentos comprobatórios digitalizados ou impressos de forma ilegível.

representante legal junto ao Programa.
ANEXO II – QIA – Política Municipal de Proteção do Patrimônio Cultural e Outras Ações

2. Cópia da Legislação municipal de proteção do patrimônio cultural, em vigor, incluindo a criação dos instrumentos de proteção.
3. Cópia da Legislação de criação do Conselho Municipal de Patrimônio Cultural, em vigor.
4. Cópia do Regimento Interno do Conselho Municipal de Patrimônio Cultural, em vigor, contendo, no mínimo, as formas de convocação dos 
conselheiros, o quórum mínimo, a forma de votação e a periodicidade de suas reuniões.

interpretativa, placas comerciais, passeios, etc.;
6.3. Legislação de incentivo tributário, regulamentada e em execução, que inclua isenção, total ou parcial, de pagamento de IPTU para imóveis 
protegidos em bom estado de conservação; redução de ISSQN para empresas que se instalam em bens culturais protegidos ou que façam a manutenção 

dicionais (circense, cigana, povos e comunidade de terreiro 

licenciamento e acesso a serviços públicos das populações tradicionais, compostas por grupos culturalmente diferenciados, que possuem formas 
próprias de organização, ocupação e uso dos territórios como condição para sua reprodução cultural, social e econômica, utilizando conhecimentos e 

6.5. Legislação municipal para a proteção de grupos detentores de práticas culturais contempladas no Ano da Cultura Afro-mineira;
6.6. Legislação de criação do Conselho Municipal de Cultura, em vigor.

Municipal responsável pelo Setor de Patrimônio Cultural, atestando as informações solicitadas e o ano de exercício em que foi enviada ao Iepha-MG. 

7. Comprovação da existência de acervos organizados e preservados de acordo com as diretrizes da Superintendência de Bibliotecas, Museus, 
Arquivo Público e Equipamentos Culturais da Secretaria de Estado de Cultura e Turismo (Secult), que possibilite a promoção e difusão dos 

Para comprovação desses itens, enviardeclaraçãoemitida pela Superintendência de Bibliotecas, Museus, Arquivo Público e Equipamentos Culturais 

preservação, organização e democratização do acervo custodiado.

Secretaria de Estado de Cultura e Turismo

Expediente
 PROCESSO ADMINISTRATIVO – DECISÃO

355.038-1, pelo afastamento do dever de devolução dos recursos, 
por parte doservidorem referência, exceto aqueles repassados a 
partir do momento que tomou conhecimento da ilegalidade do ato, 
considerando: a) que a concessão indevida do benefício ocorreu devido 
interpretação equivocada da lei; b) que o servidoracreditava que os 
valores recebidos eram legais e estavam corretos, pois o requerimento 

inserção incorreta no sistema SISAP não impactou, de algum modo, 
nos eventos subsequentes que culminaram na instauração do presente 
processo administrativo; e d) que, conforme manifestação da AGE-
MG,nos casos em que o pagamento indevido decorre de interpretação 
errônea ou equivocada da lei resta afastado o dever de devolução, 

objetiva do servidor;
Soraia das Graças Manoel Monteiro

 Superintendente de Planejamento, Gestão e Finanças

Instituto de Estadual do Patrimônio Histórico e 
Artístico de Minas Gerais - IEPHA

Presidente: Marília Palhares Machado

PORTARIA IEPHA N°

Considerando a Lei Estadual nº 18.030, de 12 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a distribuição da parcela da receita do produto da arrecadação do 

RESOLVE:

Cultural para o exercício 2024 e subsequentes.
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Quadro IB - Investimentos e Despesas Financeiras em Bens Culturais Protegidos; Quadro IIA - Inventário de Proteção do Patrimônio Cultural 

municipal; Quadro IIIB - Relatórios de Implementação das Ações e Execução do Plano de Salvaguarda dos Bens Protegidos por Registro, localizados 
no município; Quadro IIIC - Programas de Educação para o Patrimônio (EP) e ações de Difusão.

organizada e formatada de acordo com as normas do Anexo I desta portaria.
Art. 4º - A documentação comprobatória relativa a cada conjunto documental dos Quadros I, II e III previstos na Deliberação Normativa CONEP 

ortaria, nos quais está disposta a distribuição da pontuação.
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8.Vigência do Conselho Municipal de Patrimônio Cultural, com envio dasatas das reuniões de acordo com seu Regimento Interno, devidamente 

8.1. Para efeito de pontuação, serão considerados Conselhos atuantes aqueles que cumprirem o número mínimo de 02 (duas) reuniões anuais durante 
o ano de ação e preservação.

o disposto na legislação municipal de criação deste Conselho, informando nome, e-mail e período de vigência do mandato durante o período de 
ação e preservação.

com formação – graduação ou pós-graduação – em área afeita à preservação do patrimônio cultural.

10.1. Tabela de Pontuação do SEMPAC ou Órgão Equivalente

Pontuação 
por ação

Máximo 
por Formas de comprovação

1. Formação e 
capacitação 

1.1 Lotação, no SEMPAC ou órgão 
equivalente, de servidores com curso 
superior, preferencialmente, com 

cultural.

0,20 0,20 1.1 Comprovação efetivada pelo envio do item 9.

1.2 Participação anual dos servidores 
lotados no SEMPAC em cursos de pós-

livres ligados à área do patrimônio 
cultural, totalizando pelo menos 8 horas 
em formações
1.3 Participação dos servidores lotados 
no SEMPAC na Rodada do Patrimônio 
Cultural ou cursos do Iepha-MG

0,20 040 com programa dos cursos realizados e carga horária.

Iepha-MG.

2. Proteção e 
Monitoramento de 
bens protegidos

2.1. Vistorias em Obras a bens materiais 
protegidos por tombamento ou inventário
2.2. Apoio a ações de salvaguarda de bens 
imateriais registrados ou inventariados em 
uma ou mais esferas de governo
2.3. Laudos de estado de conservação dos 
bens tombados pelo Iepha

0,10 0,60

2.1. e 2.2 Relatório elaborado e assinado pelo 
funcionário do SEMPAC, com nome do bem protegido, 
endereço, intervenções realizadas ou descrição das 
ações de salvaguarda realizadas, contendo no mínimo 
quatro fotos por relatório; OU Cópia da publicação 
convênios, editais ou instrumento jurídico similar.
2.3. Laudos conforme modelo do QIIIA
ATENÇÃO: Cada bem protegido será pontuado uma 
única vez, independentemente do número de visitas ou 
de ações de salvaguarda apoiadas.

3. Adesão às 
políticasestaduais

Participação em inventários e outros 
processos de proteção regionais e 
estaduais: Adesão do município às 
Políticas estabelecidas periodicamente 

Inventário para o Estado.

 0,20
Por cadastro 1,20

 Adesão às Ações de Salvaguarda e Promoção: 

 Cadastro dos Reinados e Congados;
 Cadastro dos ESPAÇOS SAGRADOS, TERRITÓRIOS 

Matriz Afrorreligiosa de Minas Gerais;
 Cadastro das Casas de Farinha e Moinhos de Milho;

Convênio celebrado entre o poder público municipal 
e grupos detentores de práticas culturais contempladas 
no Ano da Cultura Afro-mineira, visando ao repasse 
de subvenção OU editais de premiação direta aos 
detentores, com as respectivas comprovações do 
pagamento, enviadas no QIB (item II, 5.3).

II. A pontuação do Quadro QIA – Política Municipal de Proteção ao Patrimônio Cultural e Outras Ações, com valor total máximo de 4 (quatro) 

4. Organização e manutenção de acervos em espaços como pontos de memória, museus, arquivos e bibliotecas - 0,30 pontos, conforme disposto nos 

deste Anexo II.
ANEXO III – QIB – Investimentos e Despesas Financeiras em Bens Culturais Protegidos

serão enviados:
1. Dados e documentação comprobatória digitalizada daLegislação municipal de criação do FUMPACem vigor (Lei e Decreto de regulamentação, 
se for o caso);
2. Dados e documentação comprobatória digitalizada de abertura daconta corrente exclusivado FUMPAC. Poderá ser apresentado extrato bancário no 

3.Dados do Conselho, Órgão Gestor e nome do responsável pelo órgão gestor do FUMPAC.
4.Dados dos Conselheirosdo FUMPAC, titulares e suplentes, nomeados e empossados de acordo com o disposto na legislação municipal de criação 
do Fundo, nome, e-mail e período de vigência do mandato no ano de ação e preservação.
5. Caso algum dos documentos mencionados nos itens acima não tenha sido aceito na análise, para o próximo exercício precisará ser reenviado com 
as devidas correções.

Cultural – FUMPAC, serão enviados:
1. Lei e Decreto de regulamentação do FUMPAC; dados da conta corrente exclusiva do FUMPAC; dados do Conselho, Órgão Gestor e nome do 
responsável pelo órgão gestor do FUMPAC.

Municipal responsável pelo Setor de Patrimônio Cultural, atestando as informações solicitadas e o ano de exercício em que foramenviadas ao 

2. Cópia dosextratos bancáriosda conta corrente de titularidade do FUMPAC, emitidos pelo banco, com os valores creditados e debitados dos meses 
em que houver movimentação da conta, durante o período de ação e preservação.

esferas de governo ou em educação para o patrimônio e difusão, no decorrer do período de ação e preservação em curso, com recursos advindos da 
conta do FUMPAC, enviar:
3.1 Cópia do último Plano de Aplicação dos recursos, aprovado previamente às despesas realizadas, por seu Conselho Gestor, mesmo que este não 
tenha sido cumprido, informando o nome de cada bem contemplado com os investimentos, bem como o item de despesa realizado nestes bens e a 
estimativa de gasto a ser executada em cada um deles;
3.2 Cópia da ata da reunião do Conselho Municipal de Patrimônio Cultural aprovandopreviamenteos investimentos em bens culturais protegidos com 
recursos do FUMPAC. Os investimentos devem estar explicitamente mencionados no texto da ata, conforme o Plano de Aplicação anexo;

de governo ou em educação para o patrimônio e difusão, no decorrer do período de ação e preservação em curso, sem passagem pela conta do 
FUMPAC, enviar:

4.2. Declaração do chefe do executivo municipal informando a origem do recurso e sua aplicação, nos casos em que houve investimentos realizados 

tombados, registrados ou inventariados, bem como em educação para o patrimônio cultural e difusão, e seus respectivos valores monetários, advindos 

5.2.Comprovantes de pagamento;
5.3. Cópia do convênio e plano de trabalho discriminando as despesas ou documento jurídico similar, no caso de despesa realizada para pagamento de 
contrapartidas, subvenções ou premiações em Convênios, Editais ou outros instrumentos jurídicos similares para ações em bens protegidos;

inventário, sob pena de não pontuação.

sejam de outras fontes, foram efetivamente realizados e serão submetidos às instâncias legais para a aprovação das contas públicas, notadamente o 
Tribunal de Contas ou órgão correlato.
III. A pontuação do Quadro QIB - Investimentos e Despesas Financeiras em Bens Culturais Protegidos, com valor total máximo de 3 (três) pontos, 

1. No ano em que o município enviar as informações e comprovações relativas à criação do Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural 
prevista no item I deste Anexo III e a documentação for integralmente aceita, o município receberá a pontuação máxima do conjunto documental, 
3 (três) pontos.

exercício seguinte, enviar a documentação solicitada e corrigida.
2. Nos anos posteriores à aprovação dos documentos de criação do FUMPAC, a pontuação do conjunto documental IB será distribuída da seguinte 
forma:

do repasse disponível no site da Fundação João Pinheiro será mera referência para efeito de pontuação.

Cultural. O valor do repasse disponível no site da Fundação João Pinheiro será mera referência para efeito de pontuação.
2.2.1 A proporção será calculada levando-se em consideração o valor total gasto com recursos FUMPAC, somando-se ao valor total gasto com 

durante o período de ação e preservação, disponibilizado pela Fundação João Pinheiro no site desta Fundação.

de promoção, preservação, manutenção, conservação e salvaguarda do patrimônio cultural local, de forma a impedir a descaracterização de bens 
culturais de natureza material e garantir o fomento, a valorização e a difusão dos bens de natureza imaterial.
1. Terão prioridade de investimento os bens culturais protegidos que corram algum tipo de risco e necessitem de intervenções, sejam eles materiais 
ou imateriais.
2. Terão prioridade de investimento os bens culturais ligados ao Ano da Cultura Afro-mineira.

apresentado no ano de ação e preservação corrente.

ANEXO IV – QIIA – Inventário de Proteção do Patrimônio Cultural

objetivando sua proteção e caracteriza-se como um instrumento de gestão do município que auxilia na conservação e divulgação de seu patrimônio 
cultural.
1. No primeiro ano de envio de documentação relacionada ao Plano de Inventário, este será elaborado considerando uma perspectiva territorial ou 

Execução do Inventário.
3. Terminado o cronograma proposto para a fase de execução do Inventário – Territorial ou Temático – o município executará as ações de atualização 
das informações enviadas (fase da Atualização do Inventário), podendo nesse momento executar o inventário de novos bens, caso seja de interesse 
cultural.

registro atualizado e público de todos os bens culturais inventariados existentes em seu território.

aprovado em sua totalidade ou em partes, com pontuação fracionada e solicitação de complementação para os anos subsequentes.

II. Nafase de elaboração do Plano de Inventário,para efeito de pontuação, serão enviados os seguintes documentos:
1.Introdução: síntese do trabalho de elaboração do Plano, contendo as Informações gerais sobre o município: histórico e origem do local, fatores de 

bem como o atributo, a localização, no caso de BMI (bens móveis e integrados) o acervo a que pertencem, o ano de exercício do ICMS Patrimônio 
Cultural em que foram protegidos, quando for o caso, e a esfera de proteção (federal, estadual ou municipal) - 0,15 pontos

e bens integrados – BMI; Núcleos históricos urbanos – NH; Conjuntos Urbanos ou Paisagísticos (Conjuntos urbanos; Conjuntos paisagísticos 
naturais; Conjuntos paisagísticos arqueológicos; Conjuntos paisagísticos espeleológicos) – CP; Patrimônio Imaterial – PI.
3. Detalhamento dametodologia e etapasdo Plano de Inventário:
 3.1.Objetivosdo Inventário: apresentar os objetivos do inventário como instrumento de proteção da política de preservação do patrimônio cultural 

de proteção; os planos e projetos de preservação de bens culturais e a educação para o patrimônio - 0,10 pontos

a) Inventário Territorial será aquele que prevê o inventário de bens culturais por meio da divisão do município em áreas e priorização da execução, 

paisagísticos, etc.); Patrimônio ferroviário (caminhos, estações ferroviárias, áreas de manutenção e entreposto, caixas d’água, etc.); Patrimônio 
hospitalar (santas casas, casas de saúde de tratamento da saúde mental, hanseníase e tuberculose etc.); Patrimônio industrial (locais de siderurgia, 

Afro-mineiro (casas e terreiros de matriz africana, artefatos religiosos, celebrações, saberes e ofícios).

4.1. Apresentar um mapa que localize o município na área total do estado de Minas Gerais – 0,10 pontos.
a) Se o município já possui bens protegidos, apresentar planta cadastral ou mapa completo do município, que poderá utilizar com base imagens de 

pontos

com cores diversas.

0,15 pontos

móveis e bens integrados – BMI; Núcleos históricos urbanos – NH; Conjuntos Urbanos ou Paisagísticos (Conjuntos urbanos; Conjuntos paisagísticos 
naturais; Conjuntos paisagísticos arqueológicos; Conjuntos paisagísticos espeleológicos) – CP; Patrimônio Imaterial – PI.

 5.Cronogramade atividades a serem executadas – 0,20 pontos.

priorizar os bens culturais em risco de desaparecimento.
5.2. No caso de Inventário Temático, o cronograma deveráprever as etapas de cada tema a ser executado e sua divulgação. No último ano de execução 
deste cronograma, deve-se elaborar novo cronograma de execução com o próximo tema e assim sucessivamente. Dessa forma, no último ano de 

temático, deverá ser elaborado um cronograma da fase de atualização, respeitando o mesmo ordenamento utilizado na fase de execução.
6. Cópia daata de reunião do Conselho Municipalde Patrimônio Cultural aprovando o Plano de Inventário e sua respectiva divulgação, destacado(s) 
com marca-texto o(s) ou retângulo o(s) trecho(s) que trata(m) desta aprovação – 0,10 pontos.

III. Após a aprovação do Plano de Inventário, terá início sua fase de Execução, de acordo com as etapas e prazos constantes no cronograma aprovado. 

1. Quando o Plano do Inventário for pontuado parcialmente, no ano seguinte o município enviará o primeiro ano de execução do inventário e suas 

IV. A documentação a ser enviada nafase de Execução do Inventário ou na fase de Atualização do Inventário,deverá constar de:

houver.

atualização do inventário.

atributo, a localização, o acervo a que pertencem, o ano de exercício do ICMS Patrimônio Cultural em que foram protegidos, quando for o caso, e a 
esfera de proteção (federal, estadual ou municipal) – 0,15 pontos.

pontos.

sinalizando a localização dos bens inventariados ou atualizados, bem como os bens tombados e registrados,no período de ação e preservação.
Esta planta cadastral deverá ser apresentada em escala compatível e legível, com a localização do distrito sede, distritos e povoados e elementos da 

e preservação– 0,20 pontos.

o trabalho concluído em anos anteriores, o que foi realizado no período de ação e preservação e as etapas posteriores – 0,20 pontos.

7.Ficha de inventáriode cada bem cultural inventariado ou atualizado no ano de ação e preservação – 1,00 ponto.

8.Declaração assinada pelo Chefe do SEMPACou órgão correlato, informando como se deu a divulgação e o nome dos bens culturais inventariados 

0,10 pontos.

ou atualização do inventário.
8.2. A Divulgação do Inventário poderá acontecer por meio da publicação de uma listagem dos bens já inventariados em meio de comunicação 

divulgação (publicações, catálogos, folders, banners, exposições, sites eletrônicos etc.)
8.3. A Divulgação deverá incluir de forma nominal cada um dos bens inventariados ou atualizados no ano de ação e preservação.
9.Cópia da ata de reunião do ConselhoMunicipal de Patrimônio Cultural aprovando a fase de execução do inventário ou a fase de atualização do 
inventário e sua respectiva divulgação, destacado(s) com marca-texto ou retângulo o(s) trecho(s) que trata(m) desta aprovação – 0,10 pontos.

V. A execução e a atualização do Inventário deverão seguir o cronograma da fase de execução e da fase de atualização do Inventário.
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a) Ficha de inventário original do ano em que o inventário foi realizado;

informações, corrigindo, alterando ou acrescentando novos dados.
c) Fotos atualizadas deverão ser inseridas com legenda, datação e autoria.

5. Recomenda-se atualizar o inventário na mesma ordem em que as áreas foram inventariadas. É importante que haja uma periodicidade de 

sua preservação. Essa periodicidade deverá ser prevista no cronograma.

ações.
ANEXO V – QIIB – Processos de Tombamento de Bens Materiais, na esfera municipal

municipalidade.

e administrativo – do Tombamento, são de responsabilidade da municipalidade.
II. Para efeito de pontuação no ICMS Patrimônio Cultural, dentre os vários outros documentos que compõem o Processo de Tombamento municipal, 
deverão ser encaminhados para análise os seguintes itens:
1.Introdução: apresentação do trabalho desenvolvido, informando o bem cultural que está sendo protegido.
2.Caracterização do bemcultural, composta por:
2.1. Histórico do bem cultural: relacionar e contextualizar a história do município com a história do bem cultural. Recomenda-se a apresentação de 
fotos, mapas e outros documentos que complementem a pesquisa histórica.

paisagístico, etc.
2.3. Descrição detalhada do bem cultural: contemplar os aspectos físicos e a análise estilística, tipológica, morfológica, dentre outras. No caso de 

2.4. Fotos internas – quando aplicável – e externas coloridas, legendadas, datadas e com atribuição da autoria, que retratem a descrição e estado de 
conservação do bem. Para bens imóveis, todas as fachadas devem ser representadas em fotos e, para conjuntos paisagísticos e núcleos históricos, 
todas as estruturas que compõem o bem.
2.5. Perímetros de tombamento e de entorno (exceto para bens móveis e integrados): texto com delimitação das áreas de tombamento e de entorno 

a) Os perímetros deverão ser representados por uma poligonal, na qual está inserido o bem cultural tombado (BI, CP ou NH) e representados em uma 

por meio deGPSde navegação ouGoogle Earth;

- A área do perímetro tombado em metros quadrados (m²) ou hectares (ha). Para conjuntos paisagísticos e para núcleos históricos, a área do perímetro 

de quadra, quarteirão e lote.

contendo a implantação do bem no terreno; Croqui das divisões internas com cotas mínimas, nomeando cada um dos cômodos; Croqui da cobertura, 

b) Para conjuntos urbanos ou paisagísticos e núcleos históricos, apresentar no mínimo:

- No caso de conjuntos urbanos ou paisagísticos, deverá ser informada a área em hectares.
- No caso de núcleos históricos, deverá ser informado o número de unidades construídas dentro do perímetro de tombamento (estruturas arquitetônicas 
e urbanísticas) e seu grau de proteção;
 3.Diretrizespara Núcleos Históricos (NH), Conjuntos Urbanos ou Paisagísticos (CP) e Bens Imóveis (BI) e Bens Móveis e os Bens Integrados 
(BMI):
a) Para NH, CP e BI estabelecer:

b) Como orientação para elaboração das Diretrizes, deve-se estabelecer:

intervenções no bem e no seu perímetro de entorno.
- Ações do poder público integradas em seus diversos setores ou mesmo com a sociedade civil e prever articulações com a legislação urbanística 
municipal (Regulação Urbana, Lei de Uso e Ocupação do Solo, Plano Diretor etc.).
- Atribuições a serem desempenhadas rotineiramente pelo Setor da Prefeitura - responsável pelas atividades relativas à proteção do patrimônio 

digital.

documento que comprove o seu recebimento, ambos datados e assinados.

trecho que trata desta aprovação.
8.Cópia da homologação do tombamento e comprovação de sua publicidadepelo Conselho Municipal de Patrimônio Cultural, quando o mesmo for 

8.1. A publicidade da homologação pode ser comprovada por meio de cópia da publicação em jornal de grande circulação no município, ou cópia 

9.Cópia da inscrição do bem cultural no(s) Livro(s) de TomboMunicipal, explicitando o atributo do tombamento (NH, CP, BI ou BM).

legislação municipal de proteção.
9.2. A inscrição no(s) Livro(s) de Tombo deve informar nome e endereço completo do bem cultural, deve ser manuscrita - não podendo ser impressa 

e será o adotado nos procedimentos de análise do ICMS Patrimônio Cultural.
9.3. Recomenda-se a averbação do tombamento em Cartório de Registro de Imóveis, para os bens imóveis, e Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos, para bens móveis.

pertencente a conjuntos urbanos ou paisagísticos, ou inseridos em núcleos históricos.

tomado individualmente ou em conjunto, deve ser portador de referência da identidade, da ação e da memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade.

patrimônio cultural não pode permitir que as coisas tombadas sejam destruídas, demolidas ou mutiladas, nem serem reparadas, pintadas ou 

2. O tombamento pode ser pedido por qualquer pessoa física ou jurídica, ou por qualquer setor da administração municipal, inclusive pelo Conselho 
Municipal de Patrimônio Cultural.
3. Em se tratando decomplementaçãooureapresentaçãodo Processo de Tombamento para efeito de pontuação no Programa ICMS Patrimônio Cultural, 
a documentação não será pontuada se qualquer dos itens solicitados na Ficha de Análise não tiver sido entregue, não for aceito.

do processo de tombamento, o município deverá apresentar Laudo de Estado de Conservação do bem (ver Quadro IIIA), acompanhado da cópia da 
Ficha de Análise que aprova o respectivo processo.

de Tombamento.
6. A pontuação no Quadro QIIB – Processos de Tombamento de Bens Materiais na Esfera Municipal observará os seguintes atributos:
I - Cidade ou distrito com seu núcleo histórico urbano tombado – NH mun;
II - Somatório dos conjuntos urbanos ou paisagísticos, localizados em zonas urbanas ou rurais, tombados – CP mun;
III - Bens imóveis tombados isola
houver – BI mun;
IV - Bens móveis tombados isoladamente ou em conjunto e Bens integrados – BM mun.

I - Nos atributos NH e CP, em caso de mais de um núcleo histórico tombado em um mesmo município, atributo “Cidade ou Distrito com seu núcleo 

federal e municipal, será usado o somatório das áreas dos perímetros de tombamento indicadas nos respectivos processos ou o somatório do número 
de conjuntos tombados.
IV - Conjunto de Acervos de bens móveis tombados serão considerados como um único bem móvel tombado, para efeito de pontuação, no atributo 
Bem Móvel (BM).
§2º - Se o processo for aceito com ressalva, somente será considerado para efeito de pontuação em anos posteriores após a apresentação da 

§3º - O município encaminhará a complementação, seguindo a Deliberação e a Portaria vigentes no ano em que foi apresentado o processo pela 
primeira vez. Após o prazo de três anos, caso tenha ocorrido alteração nas normativas de instrução referentes a este conjunto documental, o município 
apresentará, juntamente com a complementação solicitada, somente os itens necessários para adequação à Deliberação e à Portaria vigentes, para 
efeito de pontuação.

ANEXO VI – QIIC – Processos de Registro de Bens Imateriais, na esfera municipal

reconhecimento da proteção do bem cultural imaterial no contexto da municipalidade.

e administrativo – do Registro, são de responsabilidade da municipalidade.
II. Para efeito de pontuação no Programa ICMS Patrimônio Cultural, dentre os vários outros documentos que compõem o Processo de Registro 
municipal, deverão ser encaminhados para análise, de forma impressa, apenas os seguintes:
1.Introdução: apresenta o bem cultural, a origem da solicitação de registro e as metodologias utilizadas no processo.
2.Análise descritiva do bem cultural:

cultura da comunidade detentora do bem.

memória dos diversos grupos formadores da sociedade local.

2.4.Anuência: enviar odocumento de anuênciaassinado pela comunidade detentora do bem cultural ou por seu membro representante e descrever as 
formas de mobilização dos detentores utilizadas na instrução do processo de registro, que poderão ser feitas por meio de fóruns, encontros, reuniões, 
seminários, inventários participativos, dentre outros mecanismos de escuta, diálogo e mediação.

bem imaterial.
3.Plano de salvaguarda: medidas de valorização e salvaguarda adequadas às demandas de preservação do bem cultural, composto por, no mínimo:
3.1. Diagnóstico da situação do bem cultural imaterial na ocasião do início da instrução do processo de Registro;
3.2. Diretrizes para a valorização e a continuidade do bem junto à comunidade e descrição detalhada das ações a serem desenvolvidas. As ações 
devem ser propostas conjuntamente com a comunidade detentora do bem cultural;

participaram dos trabalhos; data de elaboração do processo de registro.
6. Cópia daata da reunião do ConselhoMunicipal de Patrimônio Cultural que aprova o registro do bem imaterial, destacado com marca-texto o trecho 
que trata deste assunto;
7. Cópia dodocumento de homologaçãodo processo de registro do bem cultural;
8. Cópia dainscrição no Livro de Registro Municipal, conforme legislação municipal de proteção.
8.1. A inscrição no(s) Livro(s) de Registro deve informar nome e endereço completo do bem cultural; deve ser manuscrita, não podendo ser impressa 

e será o adotado nos procedimentos de análise do ICMS Patrimônio Cultural.
III. O processo de registro contempla a revalidação do título de patrimônio cultural imaterial, a qual será feita pelo menos a cada 10 anos da inscrição 
do bem cultural em um dos Livros de Registro. A documentação a ser enviada nafase de elaboração do Relatório de Revalidação,para efeito de 
pontuação, constará de:
1.Relatório de reavaliação:
1.1. descrição de como o bem cultural ocorre nos dias atuais;

1.3. descrição de como os saberes e conhecimentos sobre os bens culturais estão sendo transmitidos;

3.Novo Plano de Salvaguarda, seguindo as mesmas instruções acima;

5. Cópia do documento deanuênciaà revalidação do registro, assinado pelo(s) detentor(es) do bem cultural.
6. Cópia daata de reunião do ConselhoMunicipal de Patrimônio Cultural que aprova a revalidação do registro
7. Cópia(s) da(s)publicidade, em veículo de grande circulação no município, da decisão sobre a aprovação da revalidação do Registro.
8. Cópia da averbação dainscrição ou inscrição da revalidação do título do bem no Livro de Registrocorrespondente.

1. Quando o processo for aceito com ressalva, ele somente será considerado em anos posteriores, para efeito de pontuação, após a apresentação da 
complementação do Processo de Registro Municipal (QIIC) e dos Relatórios de Implementação das Ações e Execução do Plano de Salvaguarda 

2. O município encaminhará a complementação, seguindo a Deliberação e a Portaria vigentes no ano em que foi apresentado o processo pela primeira 
vez. Após o prazo de três anos, caso tenha ocorrido alteração nas normativas de instrução referentes a este conjunto documental, o município 
apresentará juntamente à complementação solicitada, somente os itens necessários para adequação à Deliberação e à Portaria vigentes, para efeito 
de pontuação.
3. Em caso decomplementaçãooureapresentação, a documentação não será pontuada se qualquer dos itens solicitados na Ficha de Análise não tiver 
sido entregue ou não for aceito.

que compõem a comunidade local, fazendo com que sua cultura seja reconhecida como parte integrante do patrimônio cultural, oferecendo meios 
para garantir sua plena continuidade, valorização e difusão.
1. Segundo a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial da UNESCO, “entende-se por patrimônio cultural imaterial as práticas, 

que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. Este patrimônio 

sua interação com a natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e continuidade e contribuindo assim para promover o respeito 

2. Os bens culturais de natureza imaterial podem ser registrados nas esferas federal, estadual ou municipal. Só poderão ser objeto do Registro os bens 
culturais vigentes, ou seja, em ocorrência ativa em determinado território.
3. Apesar de sua comprovação não ser solicitada para efeito de pontuação no Programa ICMS Patrimônio Cultural, as etapas abaixo são de grande 
importância e fazem parte do processo administrativo do Registro:
3.1. Documentação audiovisual: produções audiovisuais que contemplem aspectos culturalmente relevantes e diretamente relacionados do bem 
imaterial registrado e seu grupo detentor;
3.2. Documento que solicita ou indica a instauração do processo de registro encaminhada ao SEMPAC ou órgão equivalente;
3.3. Documento de publicidade, em veículo de grande circulação no município, da decisão sobre a aprovação do registro pelo Conselho Municipal 
de Patrimônio Cultural;
3.4. Eventuais manifestações contrárias ao Registro. Caso haja impugnação ao Registro, encaminhar cópia da mesma, acompanhada da resposta 
apresentada;
4. A instrução do processo de registro, bem como do processo de revalidação, será realizada pelo SEMPAC ou órgão equivalente com a participação 
do proponente, dos grupos detentores ou de seus membros representantes e, quando for o caso, de instituições públicas ou privadas que detenham 

detentores devem participar desde a expressão formal de concordância com a solicitação de registro, durante a elaboração e acompanhamento do 

6. A instrução do processo de revalidação compreende uma avaliação dos efeitos do Registro e da Salvaguarda desenvolvida a partir da titulação 
do bem como patrimônio cultural do município, por meio de diagnóstico a ser realizado com metodologias participativas e com a análise da 
documentação acumulada nos arquivos do SEMPAC.

a documentação produzida quando da outorga do título.
8. Caso os processos de Registro ou de Revalidação não sejam concluídos em função de manifestações contrárias, a documentação do bem será 
arquivada como referência cultural de seu tempo.

I. Para efeito de pontuação no ICMS Patrimônio Cultural, os Laudos do Estado de Conservação dos bens tombados serão apresentados conforme 

documentos-e-diretrizes.

das recomendações, quando houver.
1.1. No caso dos bens que terão pela primeira vez o La
2. Apresentarata do Conselho Municipalde Patrimônio Cultural que aprova as intervenções relatadas no laudo, quando for o caso.
2.1. Nos casos em que o período da obra ultrapasse o ano de ação e preservação, a ata de aprovação será novamente encaminhada, acompanhando 
o novo Laudo;

5.2. Bens móveis e Bens integrados (BM): restaurador, museólogo, historiador ou arquiteto urbanista.
5.3. Núcleos históricos urbanos (NH): arquiteto urbanista
5.4. Conjuntos paisagísticos (CP):
a) Conjuntos paisagísticos urbanos: arquiteto urbanista;

geógrafo;
c) Conjuntos paisagísticos arqueológicos: arqueólogo;
d) Conjuntos paisagísticos espeleológicos: espeleólogo, engenheiro de minas ou geólogo.
6. Apresentar todos os laudos em pasta única, respeitando-se o mínimo de: 20 fotos para NH, CP e BI e 10 fotos para BM.
6.1. As fotos precisam ser coloridas e com boa resolução, datadas, legendadas, conter autoria da foto e vir imediatamente referenciadas aos itens do 

de fotos internas.
6.3. Em se tratando de bens móveis ou bens integrados, as fotos trarão visadas dos diversos ângulos do objeto como um todo e fotos de detalhes 
relevantes para a compreensão do bem.

7. Os laudos de núcleo histórico urbano trarão a planta de situação com a poligonal do perímetro de tombamento, informando o número de unidades 
construídas dentro do perímetro.
8. Os laudos de conjuntos paisagísticos trarão a planta de situação com a poligonal do perímetro de tombamento, informando sua área em hectare.
9. Sempre que houver intervenção em um bem tombado, será anexada a ata com a decisão do Conselho Municipal de Patrimônio Cultural, aprovando 
a intervenção.

dos laudos:

Podem, no entanto, necessitar de reparos de manutenção e limpeza.

estado regular.

3.1. O bem cujo laudo apresentar estado de conservação precário durante dois anos consecutivos não será considerado aceito para efeito de pontuação 
no terceiro ano.

andamento.

que o laudo venha acompanhado da ata do Conselho Municipal de Patrimônio Cultural que aprovou a intervenção.
3.4 Se no 3º ano não for comprovada obra de restauração ou apresentada ata de aprovação do projeto acompanhada da RRT ou ART, o laudo não 
será aprovado.
4. DESCARACTERIZADO: o bem sofreu descaracterizações irreversíveis.

laudo comprobatório.
IV. Sobre a distribuição da pontuação, nos anos subsequentes à aceitação, no ICMS Patrimônio Cultural, do primeiro Processo de Tombamento a 

aceitos, respeitando a proporção entre o número de laudos mais os processos de tombamento aprovados e o número de bens protegidos;
Exemplo: um determinado município possui 7 bens imóveis (BI) tombados na esfera municipal; 2 bens móveis (BM) tombados na esfera municipal 
e 1 BI tombado na esfera estadual. Envia para o ICMS Cultural e tem aprovado 5 laudos de BI e 2 laudos de BM.
1. Assim, para a nota proporcional entre os laudos aprovados e o número de bens tombados (por atributo):
1.1. proporção para o atributo BI: 2,0 (pontuação pela Lei 18.030) X 5 (número de laudos e processos de tombamentos aprovados) ÷ 7 (número de 
bens tombados na esfera municipal) = 1,43pts
1.2. proporção para o atributo BM: 1,0 (pontuação pela Lei 18.030) X 2 (número de laudos e processos de tombamentos aprovados) ÷ 2 (número de 
bens tombados na esfera municipal) = 1,00pts



 

pontuação pela Lei 18.030 para tombamento estadual) = 4,43pts.
2. O Setor de Patrimônio Municipal informará à Diretoria de Promoção do Iepha sempre que houver um tombamento na esfera Federal em seu 

Patrimônio Cultural. Para tal, o Setor de Patrimônio Municipal solicitará ao IPHAN declaração contendo o nome do município, o nome do bem, seu 
endereço completo, número do processo de tombamento e data da publicação no D.O.U.

Histórico, informar o número de domicílios contidos dentro do perímetro de tombamento.

5. Todas as intervenções realizadas ou propostas para os bens culturais protegidos pelas esferas municipal, estadual e federal localizados no município 
deverão ser aprovadas pelos referidos órgãos de proteção. Caso o bem possua proteção em mais de uma esfera, as intervenções deverão ser aprovadas 
em todas elas.

ANEXO VIII – QIIIB – Relatórios de Implementação das Ações e Execução do Plano de 
Salvaguarda dos Bens Protegidos por Registro, na esfera municipal

I. Para efeito de pontuação no ICMS Patrimônio Cultural, os Relatórios de Implementação do Plano de Salvaguarda dos Bens Protegidos por Registro 

1. Cópia da Ficha de Análise do último exercício no qual o município enviou a documentação relativa a este Conjunto Documental. No caso do 

2. Implementação do Plano de Salvaguarda:
2.1 Informações detalhadas sobre as ações realizadas, conforme o cronograma vigente, comprovando atuação do SEMPAC para a promoção e difusão 
dos bens culturais, apoio e fomento à sua produção e reprodução, para a transmissão dos saberes e das tradições, e para gestão participativa dos bens 

II. Para distribuição da pontuação, nos anos de exercício subsequentes à aceitação e pontuação do processo de registro no ICMS Patrimônio Cultural, 

bens protegidos. A pontuação será atribuída proporcionalmente ao número de relatórios de salvaguarda e processos de registros aprovados versus o 

Exemplo: um determinado município possui total de 7 bens registrados (2 na esfera municipal, 2 na esfera estadual e 3 na esfera federal). Ele deve 
enviar os relatórios de salvaguarda referentes aos bens com proteção na esfera municipal. Envia para o ICMS Cultural e tem aprovado 1 relatório 
de salvaguarda.
1. Assim, para a nota proporcional aos relatórios de salvaguarda aprovados e o número de bens totais registrados:

totais de bens registrados nas 3 esferas) = 2,57pts.

com informações impressas em jornais, revistas, folders, sites, devidamente datadas, e outros.
4. Caso o município envie Relatório de Implementação do Plano de Salvaguarda de mais de um bem cultural registrado, elaborar o relatório de cada 

ANEXO IX – QIIIC – Programas de Educação para o Patrimônio e Ações para Difusão
I. Os procedimentos a serem realizados, documentados e informados pelos municípios sobre o planejamento e a execução dos Programas de Educação 
para o Patrimônio Cultural e Difusão serão estruturados considerando “processos educativos formais e não formais voltados para o reconhecimento, 

histórico, conceitos e processos, 2014).
1. A Educação para o Patrimônio Cultural e a Difusão, em suas variadas possibilidades de trabalho, permeiam todos os quadros que constituem 
a Política Estadual do ICMS Patrimônio Cultural, servindo, dessa forma, como suporte para gestão municipal no fortalecimento das diferentes 
identidades locais que representam a diversidade cultural do povo mineiro em seu conjunto de materialidades e manifestações.
2. As ações serão realizadas em diálogo permanente entre os agentes públicos, privados e sociedade civil, tendo como premissa a participação 
efetiva das comunidades detentoras e produtoras das referências culturais em ações de (re)conhecimento, proteção, salvaguarda e promoção do seu 
Patrimônio Cultural ao longo do tempo.

instituições do 3º Setor e empresas.
II. O planejamento da Educação para o Patrimônio Cultural e Ações de Difusão coincidirá com o período de quatro anos da administração municipal, 
com vistas, ainda, a ações para o primeiro ano do seguinte mandato. 
1. A documentação a ser enviada pelaprimeira vezda atual administração municipal, para efeito de pontuação, será o volume de Diagnóstico e Plano 
de Ação de Educação para o Patrimônio Cultural e Difusão, com prazo de execução previsto para os anos restantes da atual administração municipal 

2. O Plano considerará os diversos públicos e protagonistas existentes em seu território, e deverá propor ações de educação e difusão em parceria com 
os atores institucionais, espaços existentes, detentores e comunidade local.
III. Paraos anos subsequentes ao envio do Diagnóstico e Plano de Ação de Educação para o Patrimônio Cultural e Difusão,dentro da atual 

execução das ações propostas no Plano de Ação de Educação para o Patrimônio e Difusão, sendo um relatório para cada ação a ser avaliada.
IV. Todos os relatórios, a serem elaborados pela equipe do Setor Municipal de Patrimônio Cultural, serão organizados em um só volume e trarão 
no mínimo:

2. Resumo das informações: nome do município, do setor e do responsável pelo setor;
3.Listagem das ações e atividades realizadasno ano de ação e preservação.
4.Relatórios individuais das ações de Educação para o Patrimôniorealizadas, constando:
4.1. Título da Ação realizada ou apoiada;

4.7. Descrição da atividade (apresentar breve resumo do que consistiu a ação);

4.9. Resultados alcançados (Relatar, de forma breve e objetiva, como se desenvolveu a ação e o envolvimento dos participantes, destacando os 
principais momentos e seus resultados).

anos).

contemplar cada etapa do desenvolvimento da ação informada.
4.12. Materiais de suporte produzidos para as ações educativas e formas de difusão do patrimônio cultural vinculadas a esta ação: informar quais 

serão pontuados separadamente.
5.Anexos e comprovantes:

organizadores;

5.3. No caso de ações realizadas em parceria com instituições de ensino, apresentar pelo menos um dos documentos:

execução, datado e assinado pelas partes;

declaração deve vir em papel timbrado, datado e assinado pelo responsável pela escola;

5.4. No caso de parcerias com instituições de Ensino Superior, públicas e privadas, poderão ser realizadas ações para formação de professores, 

6.Relatório das ações de Difusão,constando:

6.2. Informar a qual ação de educação para o patrimônio o material está vinculado ou para qual ação foi produzido;

quais públicos.

7.2. Dados da empresa de Consultoria (nome da empresa e do seu responsável)que apoiou a realização das ações, caso haja.

na educação patrimonial ou veiculado em canais de comunicação incluindo as mídias sociais como forma de dar publicidade à ação realizada e seus 
resultados:
a) Publicação de pesquisas e intercâmbio de conhecimentos referentes à preservação do Patrimônio Cultural municipal (impressas, digitais ouonline), 
livros, revistas, periódicos, etc.;

o Patrimônio, HQs, etc.;
c) Materiais promocionais do Patrimônio Cultural municipal, calendários, calendários de eventos que contemplem o patrimônio, jogos, postais, 

e dos produtos gerados.

seguinte forma:
1.No primeiro anode envio da atual administração municipal, a pontuação será assim distribuída:
1.1. 1,20 (um vírgula vinte) pontos pela elaboração do volume Diagnóstico e Plano de Ação de Educação para o Patrimônio e Difusão, com previsão 
e cronograma de implantação para os anos restantes da atual administração municipal mais o primeiro ano da administração municipal seguinte.
1.2. 0,80 (zero vírgula oitenta) pontos pela realização de ações de formação e educação para o patrimônio realizadas com os públicos prioritários, 
notadamente servidores municipais e membros do Conselho de Patrimônio; alunos de escolas públicas, com foco nos bens registrados, tombados e 
inventariados em esfera municipal 0,20 por ação realizada).
1.3 Caso o volume Diagnóstico e Plano de Ação de Educação para o Patrimônio Cultural e Difusão sejaaprovado com ressalvas, o município deverá 

das orientações e ajustes do Planodo exercício anterior.
1.4 O primeiro envio da atual gestão municipal será sempre o do Diagnóstico e Plano de Ação de Educação para o Patrimônio Cultural e Difusão, 
mesmo que não coincida com o primeiro ano de mandato.
1.5 Caso o primeiro envio ocorra no quarto ano da atual gestão municipal, o Diagnóstico e Plano de Ação de Educação para o Patrimônio Cultural e 
Difusão contará apenas com as ações previstas em seu cronograma para o primeiro ano da administração municipal seguinte mais as ações a serem 
executadas no próprio ano de envio do Plano.
2.Nos anos subsequentesao envio do Diagnóstico de Plano de Ação de Educação para o Patrimônio Cultural e Difusão da atual administração 
municipal, a pontuação será concedida proporcionalmente às ações do Plano que forem efetivamente implementadas junto aos diversos públicos e 
locais, distribuídas conforme tabela descrita no item 2.2.
2.1 O município poderá atualizar, nos anos subsequentes, o volume Diagnóstico e o Plano de Ação de Educação para o Patrimônio Cultural e Difusão 
aprovado e pontuado no primeiro ano de envio, contudo, não será atribuída nova pontuação. Nestes casos, determina-se o reenvio do Diagnóstico (se 

no item 2.2, com cronograma de realização proporcional ao primeiro ano da próxima gestão municipal. Esta documentação deve acompanhar os 
respectivos relatórios das ações realizadas e informadas no novo Plano.
2.2 Para realização das ações de Educação para o Patrimônio Cultural e Difusão dos anos subsequentes e obtenção de pontuação, o município deverá 
observar a tabela a seguir:

Ações e públicos prioritários Conteúdo da Atividade Pontuação 
por ação

Máximo 
por 

atividade

Formação de Servidores 
públicos e conselheiros.

Promoção, por parte da equipe do SEMPAC ou de consórcios intermunicipais, de 
formações e outras ações educativas (cursos, congressos, fóruns, seminários e simpósios) 
para o aprimoramento dos servidores públicos – municipais, estaduais ou federais – lotados 
no município, bem como Conselheiros de patrimônio e de políticas públicas interligadas, 
com vistas ao aperfeiçoamento dos conhecimentos sobre a legislação e instrumentos de 
proteção dos bens culturais e maior efetividade da Política de patrimônio na localidade.

0,25 1,00

Difusão dos acervos de 
instituições de memória 
coletiva, pontos de memória, 
museus, arquivos e 
bibliotecas.

Realização de ações de Educação para o Patrimônio Cultural por Instituições de Memória 
Coletiva, em parceria com o Setor de Patrimônio, com vistas à valorização do potencial 
informativo desses locais, difusão de seus acervos e conteúdos.

Difusão e Educação para 
o Patrimônio Cultural com 
Comunidade local e turistas

 Realização de ações de Educação para o Patrimônio Cultural com foco em bens culturais 

ao fomento de uma rede de parceiros para a valorização do patrimônio local. Poderão 
ser envolvidas instituições do terceiro setor, empresas e outros interessados, detentores e 
membros da comunidade em geral.
Poderão ainda ser realizadas ações junto aotradeturístico, como associações de guias 
turísticos ou similares, que objetive a educação patrimonial junto aos atores para melhor 
capacitação no âmbito da atividade turística e do patrimônio cultural.

Educação para o Patrimônio 
Cultural com Detentores de 
Bens Culturais Afro-mineiros

Realização de projetos, programas e ações de Educação para o Patrimônio Cultural que 
trabalhe ações de educação para o patrimônio cultural numa abordagem decolonial, 
antirracista, de combate à intolerância religiosa e ao racismo.Prioriza-se que as ações de 
educação que contemplem a participação ativa dos detentores nos processos educativos, 

Educação para o Patrimônio 

escolar e educadores

Realização de projetos, programas e ações de Educação para o Patrimônio Cultural junto ao 

e Superior das redes públicas e privadas, em parceria com o Setor de Patrimônio.
0,25 0,50

Elaboração de materiais de 
difusão e suporte à Educação 
para o Patrimônio Cultural

 Produção e distribuição de materiais de suporte às ações educativas acima listadas, usadas 
como produtos de difusão pelo Setor de Patrimônio Cultural e seus parceiros junto ao 
público das ações informadas.
No caso das ações para o ano da Afromineiridade, orienta-se a participação dos detentores 
na produção e elaboração de conteúdos para difusão.

0,25 0,50

PONTUAÇÃO TOTAL MÁXIMA (ANOS 2, 3 e 4) 2,00

2.3. As formações e outras ações de Educação para o Patrimônio Cultural para servidores e conselheiros devem ser realizadas pelo SEMPAC no 
próprio município. No caso das ações realizadas por meio de Consórcios em localidades fora do município, deverão ser comprovadas as parcerias, 

2.4. No caso das formações individuais em que os servidores do SEMPAC participaram na condição de público alvo, essas não serão pontuadas 

municípios, voltadas ao tema do QIIIC.

iniciativa da própria Unidade de Ensino, tendo o SEMPAC como parceiro da ação;
b) Projetos temáticos com foco no Patrimônio Cultural, desenvolvidos pela Unidade de Ensino, decorrentes da adesão às políticas governamentais no 
âmbito estadual ou federal e a programas institucionais de iniciativa do setor privado, sendo o SEMPAC parceiro da ação. 

Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento 

Econômico
Secretário: Fernando Passalio de Avelar

Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de Minas 

Gerais - FAPEMIG

 Designa servidor para compor a Câmara Especial de Avaliação de 
Projetos de Políticas Públicas - CAPP e dá outras providências.
O Presidente em exercício da Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de Minas Gerais – FAPEMIG, no uso de suas atribuições legais, 
que lhe confere o inciso VIII do Art. 10 do Decreto Estadual n. 47.931, 
de 29 de abril de 2020;
 RESOLVE:
 Art. 1º - Designar o servidor Guilherme Bernard Valadares Lobato, 
como representante da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico – SEDE, na Câmara Especial de Avaliação de Projetos 
de Políticas Públicas da FAPEMIG, criada nos termos da Deliberação 
do Conselho Curador nº 177, de 17 de dezembro de 2021, a partir de 

 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Belo Horizonte, 23 de setembro de 2022.

Prof. Dr. Marcelo Gomes Speziali
Presidente em exercício da FAPEMIG

O(A) Presidente do(a) Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
Minas Gerais nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, de 5 
de julho de 1952, do art. 1º, § 2º da Lei Delegada nº 175, de 26 de 
janeiro de 2007, e do Decreto nº 45.537, de 27 de janeiro de 2011, 
NARRAYRA GRANIER CUNHA, MASP 1393119-1, para o cargo de 
provimento em comissão DAI-19 AP1100050, de recrutamento amplo, 

O(A) Presidente do(a) Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
Minas Gerais, nos termos do art. 13 da Lei Delegada nº 175, de 26 
de janeiro de 2007 e do Decreto nº 45.537, de 27 de janeiro de 2011, 
atribui a NARRAYRA GRANIER CUNHA, MASP 1393119-1, chefe 

Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social

Secretária: Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Expediente
ATOS DO SENHOR DIRETOR

A Diretoria de Recursos Humanos, no uso de suas atribuições, de 

Com fundamento no art.8º, inciso IX da Lei Complementar nº173, de 
27 de maio de 2020; nodecidido pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade denºs 6442, 
5447, 6450 e 6525, com efeitos vinculantes para Administração Pública, 
bem como, nosPareceres Jurídicos de nºs.16.424 de 03 de fevereiro de 
2022 e 16.453 de 17 de maio de 2022, daAdvocacia Geral do Estado 
de Minas Gerais RETIFICA as seguintes publicações, referentes à 
concessão de TRÊS MESES DE FÉRIAS-PRÊMIO, ao servidor:
Masp 318.094-0, Letícia Maria de Souza, publicado em 28.08.2020:onde 
se lê: 03.06.2020, leia-se 06.01.2022.
Com fundamento no art.8º, inciso IX da Lei Complementar nº173, de 
27 de maio de 2020; no decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade de nºs 6442, 
5447, 6450 e 6525, com efeitos vinculantes para Administração Pública, 
bem como, nos Pareceres Jurídicos de nºs.16.424 de 03 de fevereiro de 
2022 e 16.453 de 17 de maio de 2022, da Advocacia Geral do Estado de 
Minas Gerais, CONCEDE TRÊS MESES DE FÉRIAS-PRÊMIO, nos 

Masp 929.626-0, Valeria Vieira de Castro, Auxiliar de Serviços 
Operacionais II C, referente ao 6º quinquênio de exercício, a partir de 
11.02.2022;
Masp 929.734-2, Lucilene Aparecida Soares, Auxiliar de Serviços 
Operacionais IV J, referente ao 6º quinquênio de exercício, a partir de 
30.05.2022.
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO, 

Masp1252184-5, Ivair Pereira da Silva, Analista de Gestão e Políticas 
Públicas em Desenvolvimento I D, por 03 meses, referente ao 1º 
quinquênio de exercício a partir de 04.07.2022.
RETIFICA O ATO DE CONCESSÃO DE QUINQUÊNIO, para 
regularizar a situação funcional da servidora: MASP 357519-8, Gilda 
Pereira de Oliveira Silva,na publicação de 28.08.1992, referente ao 
1º quinquênio onde se lê: a partir de 15.04.1991, leia-se: a partir de 
16.03.1991; na publicação de 28.08.1992, referente ao 2º quinquênio 
onde se lê: a partir de 15.04.1991, leia-se: a partir de 16.03.1991; 
na publicação de 28.08.1992, referente ao 3º quinquênio onde se lê: 
a partir de 15.04.1991, leia-se: a partir de 16.03.1991; na publicação 
de 09.09.1998, referente ao 5º quinquênio, onde se lê: 17.08.1998, 
leia-se: a partir de 07.09.1997; na publicação de 29.08.2003, referente 
ao 6º quinquênio onde se lê: a partir de 16.08.2003, leia-se: a partir de 
06.09.2002; na publicação de 09.04.2019, referente ao 8º quinquênio 
onde se lê: a partir de 31.08.2012, leia-se: a partir de 03.09.2012; na 
publicação de 09.04.2019, referente ao 9º quinquênio onde se lê: a 
partir de 30.08.2017, leia-se: a partir de 02.09.2017.


